PARECER Nº 1781, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2015



De autoria do Deputado Mauro Bragato, o Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2015, dispõe sobre a criação da Aglomeração Urbana da Região de Dracena.




Após o período de pauta regimental, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que se manifestou favoravelmente à matéria,  no que se refere aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.



          A seguir, foi a iniciativa remetida à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, que opinou favoravelmente à sua aprovação.

                                Cabe-nos, nesta oportunidade, designados que fomos para exarar parecer no âmbito desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

  Em o fazendo, verificamos que a proposta visa a criação, pelo Poder Executivo, da Aglomeração Urbana de Dracena, unidade regional do Estado, constituída pelo agrupamento dos Municípios de Dracena, Junqueirópolis, Monte Castelo, Nova Guataporanga, Ouro Verde, Panorama, Paulicéia, Santa Mercedes, São João do Pau d’Alho e Tupi Paulista.




Cria, também, o Conselho de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana de Dracena, com suas devidas atribuições e composição.




Ao prever a possibilidade do Poder Executivo criar a unidade regional, verificamos que a proposta é de cunho autorizativo, de tal forma que a sua sanção convalida eventual vício de iniciativa, conforme parecer exarado pelo Relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.




A Lei Complementar 760, de 1994, que estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado prevê em seu artigo 6º o seguinte: “Os projetos de lei complementar que objetivem a criação de unidades regionais ou a modificação de seus limites territoriais ou de sua designação deverão ser instruídos com o parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão que demonstre a existência das características referidas nos artigos 3°, 4° e 5° desta lei complementar.

Parágrafo único - Os projetos de lei complementar que objetivarem a divisão do território estadual em unidades regionais deverão ser instruídos com:
I - certidão a que se refere o "caput" deste artigo; e
II - resultado da audiência aos Municípios interessados”



        Tratam-se, sem dúvida nenhuma, de medidas essenciais para que se efetive, de forma eficaz e legítima, a implantação da Aglomeração Urbana de Dracena, que, conforme bem justificado pelo nobre autor da propositura, propiciará uma maior integração dos municípios da região e a articulação institucional necessária para a resolução de problemas comuns.

                    No que se refere à questão orçamentária, entendemos que em sendo projeto autorizativo não implica em redução de receita ou aumento de despesa imediato para o Estado, uma vez que dependerá da conveniência e oportunidade do Poder Executivo e da existência, na ocasião, de dotação orçamentária disponível para tal finalidade.



Assim, a fim de aperfeiçoar o texto do projeto em apreço, apresentamos a seguinte emenda:




Emenda nº        , de 2015

Dê-se a seguinte nova redação aos artigos 1º, “caput”, 2º, “caput”, excluindo-se o artigo 14 e os artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias do projeto em epígrafe:

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos termos do artigo 153, § 2º, da Constituição do Estado e dos artigos 2º, 4º e 6º da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, a Aglomeração Urbana de Dracena – AU-Dracena, unidade regional do Estado constituída pelo agrupamento dos Municípios de Dracena, Junqueirópolis, Monte Castelo, Nova Guataporanga, Ouro Verde, Panorama, Paulicéia, Santa Mercedes, São João do Pau d’Alho e Tupi Paulista.”

...........

Artigo 2º - Fica autorizada a criação do Conselho de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana de Dracena, de caráter normativo e deliberativo, a ser organizado na forma estabelecida nesta lei complementar, observado o disposto no artigo 154,§§ 2º e 3º da Constituição do Estado e nos artigos 9º a 16 da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994.”

                               Isto posto, no âmbito que nos compete analisar, não vislumbramos impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

                                  Nosso parecer é, portanto, pela  aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 12, de 2015, com a emenda ora apresentada.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Edson Giriboni – Presidente

Roberto Massafera – Edson Giriboni – Mauro Bragato – Coronel Camilo – Paulo Correa Junior – Vaz de Lima – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa 

